
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
Apelação Cível Nº 0000219-78.2013.815.0611 — Comarca de Mari.
Relator         :Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
Apelante :Severina Félix dos Anjos. 
Advogado           :Cláudio Galdino da Cunha 
Apelado   :Município de Mari. 
Advogado :Eric Alves Montenegro. 

APELAÇÃO CÍVEL — EMBARGOS À EXECUÇÃO — REJEIÇÃO 
—  VENCIDA  A  FAZENDA  PÚBLICA  —  HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS — FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS CONSOANTE 
O  DISPOSTO  NO  ART.  20,  §4°  DO  CPC  —  NECESSIDADE 
REFORMA DA SENTENÇA SOBRE ESTE PARTICULAR ASPECTO 
— PROVIMENTO DO RECURSO. 

— Consoante o disposto no art. 20, §4° do CPC, nas causas de pequeno  
valor, nas de valor inestimável, naquelas em que não houver condenação ou  
for vencida a Fazenda Pública, e nas execuções, embargadas ou não, os  
honorários  serão  fixados  consoante  apreciação  eqüitativa  do  juiz,  
atendidas as normas das alíneas a, b e c do parágrafo anterior.

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS os  presentes  autos  acima 
identificados.

A C O R D A a  Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento ao recurso, nos termos do 
voto relator.

 
R E L A T  Ó R I O

Trata-se de Apelação Cível interposta por Severina Félix dos Santos contra 
a sentença de fls. 36/38, proferida nos autos dos Embargos à Execução opostos pelo Município de 
Mari em desfavor da execução que lhe move a apelante. 

O apelante, em suas razões recursais, limita-se a questionar a sentença no 
tocante aos honorários sucumbenciais, verba não fixada. Pugna, em razão disso, pela reforma da 
sentença, para que sejam fixados os referidos honorários (fls. 41/42). 

Sem contrarrazões, conforme certidão de fl. 47. 
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Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça, em seu parecer de 
fls.  51/52,  opinou  pelo  provimento  do  recurso,  para  que  sejam  fixados  os  honorários  de 
sucumbências.

É o relatório. 

Voto. 

O presente recurso merece ser acolhido.

Em termos objetivos, o Município de Mari  opôs Embargos em face da 
execução que lhe move a recorrente, Sra. Severina Félix dos Santos, decorrente da sentença 
proferida nos autos da Ação Ordinária em apenso. 

Os  embargos,  porém,  foram  rejeitados  pela  magistrada a  quo,  não 
tendo sido fixados os honorários advocatícios em favor do advogado da embargada/apelante.

Inconformada, a recorrente limita-se a questionar a decisão no tocante aos 
honorários sucumbenciais, verba a ser fixada. Pugna, em razão disso, pela reforma da sentença, para 
que sejam fixados os honorários sucumbenciais.  

De fato, rejeitados os embargos à execução, incumbe à parte embargante 
arcar com a verba honorária, em razão do princípio da sucumbência. No que se refere ao valor dos 
honorários, o arbitramento deve acontecer à luz do art. 20 § 4º, do CPC, em razão de tratar-se a 
Fazenda Pública de parte vencida. 

Com efeito, dispõe o art. 20, §4° do Código de Processo Civil: 

Art. 20. A sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as despesas que antecipou e 
os honorários advocatícios. Esta verba honorária será devida, também, nos casos em que o 
advogado funcionar em causa própria. (Redação dada pela Lei nº 6.355, de 1976)
(...)
§ 4°  Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, naquelas em que não 
houver condenação ou for vencida a Fazenda Pública, e nas execuções, embargadas ou 
não, os honorários serão fixados consoante apreciação eqüitativa do juiz, atendidas as 
normas das alíneas a, b e c do parágrafo anterior. (Redação dada pela Lei nº 8.952, de 
1994)

Assim, arbitro em R$ 800/00 (oitocentos reais) os honorários, haja vista a 
pouca complexidade da causa, nos termos do art. 20 § 4º, do CPC. 

Expostas estas considerações,  DOU PROVIMENTO AO RECURSO do 
exequente/embargado, para, com base no art. 20, §4° do CPC, arbitrar os honorários advocatícios 
em R$ 800,00 (oitocentos reais). 

É como voto. 

Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides. 
Participaram do julgamento o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides (relator), o Exmo. 
Des. José Aurélio da Cruz, a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes. 

Presente ao julgamento a Exma. Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora de 
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Justiça.

João Pessoa, 21 de setembro de 2015. 

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

Apelação Cível Nº 0000219-78.2013.815.0611 — Comarca de Mari.

R E L A T  Ó R I O

Trata-se de Apelação Cível interposta por Severina Félix dos Santos contra 
a sentença de fls. 36/38, proferida nos autos dos Embargos à Execução opostos pelo Município de 
Mari em desfavor da execução que lhe move a apelante. 

O apelante, em suas razões recursais, limita-se a questionar a sentença no 
tocante aos honorários sucumbenciais, verba não fixada. Pugna, em razão disso, pela reforma da 
sentença, para que sejam fixados os referidos honorários (fls. 41/42). 

Sem contrarrazões, conforme certidão de fl. 47. 

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça, em seu parecer de 
fls.  51/52,  opinou  pelo  provimento  do  recurso,  para  que  sejam  fixados  os  honorários  de 
sucumbências.

É o relatório. 

À douta revisão. 

João Pessoa, 07 de agosto de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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